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Introdução

A linguagem é um elemento essencial para a construção da identidade do indivíduo. Por meio de 
aspectos cognitivos e socioculturais, torna-se primordial para o desenvolvimento de múltiplas relações, 
um fenômeno que ocorre à medida em que se usa desta linguagem para expressar ideias, pensamentos e 
opiniões, moldando as ações do indivíduo, apresentando-se ainda como uma ferramenta poderosa para 
a troca de conhecimento, e sua socialização subsequente.

A Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) é uma língua visual-motora utilizada pela população 
surda do Brasil. É reconhecida como uma língua de acordo com a Lei 10.436/2002, que a define como 
uma forma de comunicação e expressão, onde existe um sistema linguístico próprio, com sua própria 
estrutura gramatical, utilizada pela comunidade de pessoas surdas do Brasil para transmitir ideias e fatos 
(Brasil, 2002). A língua é, para as pessoas surdas, a representação de sua possibilidade concreta de receber 
conhecimento, trocar experiências e ser parte verdadeiramente de uma sociedade.

Dessa forma, discussões com foco no ensino da LIBRAS tornam-se primordiais para a 
compreensão da importância de seu ensino nas escolas brasileiras. Afinal, qual a verdadeira importância 
da LIBRAS na educação de surdos? O ajuste que inclui a Língua Brasileira de Sinais no contexto 
educacional do Brasil é algo que busca garantir o processo igualitário de acesso à educação. Portanto, 
o presente artigo buscou investigar a literatura que contempla o assunto, de modo que a referida 
importância possa ser esclarecida, das quais cita-se principalmente a construção do sujeito surdo e seu 
pleno acesso à educação.

Com esse fim, o presente estudo teve como objetivo geral compreender o papel da Libras no 
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desenvolvimento cognitivo e social de estudantes surdos. E como objetivos específicos, investigar o papel 
da Libras no desenvolvimento cognitivo e social de estudantes surdos, compreender a implementação da 
educação bilíngue (Libras e Língua Portuguesa) em escolas do Brasil, bem como discutir sobre os desafios 
e avanços na formação de professores para o ensino de Libras.

A metodologia do estudo foi uma abordagem qualitativa que priorizou a análise de artigos e literatura 
científica, num geral, relacionada com a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e a maneira pela qual o ensino 
desta se torna importante na educação de surdos no Brasil. A pesquisa é uma revisão bibliográfica, realizada a 
partir da seleção de materiais publicados em bancos de dados acadêmicos e repositórios institucionais, como 
o Google Acadêmico, tomando como base estudos publicados entre os anos de 2015 a 2025, e utilizando-se de 
descritores como “importância da LIBRAS” e “educação de surdos”.

A escolha da temática deu-se em virtude do fato de que é fundamental promover discussões 
acerca da importância da Língua Brasileira de Sinais, uma vez que a referida se torna primordial para 
o desenvolvimento da comunidade surda, sendo essencial para profissionais e para a comunidade 
acadêmica.

A importância da LIBRAS na construção da identidade do sujeito surdo

Segundo Nunes et al. (2015), a surdez é uma condição decorrente de uma alteração no sistema 
auditivo e/ou nas vias auditivas, resultando na redução ou impedimento de estímulos sonoros. A 
alteração, no entanto, depende da localização da perda, do momento da perda e da intensidade da perda. 
A partir disso, entendemos que uma pessoa surda pode se enquadrar em diferentes aspectos. No entanto, 
ainda que existam tais diferenças, o acesso à LIBRAS e sua maneira de ser difundida pontua-se como 
essencial (Nunes et al., 2015).

Por exemplo, a identidade de um indivíduo é desenvolvida por meio de diversos aspectos, 
inclusive, a partir da comunidade em que vive. Logo, quando um estudante surdo convive numa escola 
que não trabalha a LIBRAS e não lhe fornece meios de acesso à educação de qualidade, sua identidade 
pode ser afetada. Alves e Frassetto (2015) explicam que o reconhecimento da identidade de um indivíduo 
como pessoa surda dependerá do meio em que se desenvolve.

Uma criança, por exemplo, que cresce numa família onde trata-se a surdez como um defeito ou 
falha, não terá a mesma construção de identidade daquela que recebe estímulo para além de sua surdez, 
tendo senso de comunidade e recebendo a LIBRAS como um ponto para socialização. Esta segunda 
criança terá sua identidade surda muito bem construída, ao contrário da primeira. Nesse sentido, 
entende-se que a LIBRAS é crucial para a comunidade surda, pois valida sua experiência e auxilia na 
construção de cultura e individualidade (Alves; Frassetto, 2015).

As interações sociais são comprovadamente fundamentais para o desenvolvimento pessoal 
de uma criança. A escola é uma entidade que transcende a ideia de espaço educativo, fornecendo a 
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sociabilidade desde os primeiros anos de desenvolvimento pessoal. Ao adotar a LIBRAS, não se facilita 
somente a aprendizagem, mas também o reconhecimento desta criança surda como uma pessoa parte 
de uma comunidade sociocultural e linguística plena (Alves; Frassetto, 2015).

De acordo com o Instituto Federal de Parnaíba (IFPA), a identidade da pessoa surda é 
influenciada por múltiplos fatores, como contexto familiar e contato com comunidades surdas. Na tabela 
abaixo, percebe-se a relação entre alguns desses fatores:

Portanto, a Língua Brasileira de Sinais exerce um papel primordial na socialização e no 
sentimento de pertencimento de pessoas surdas. Reis (2015) explica que a língua não é somente uma 
ferramenta para a comunicação, mas também um componente essencial no processo de construção 
da identidade sociocultural da comunidade surda. É, dessa forma, por meio da língua brasileira de 
sinais que os surdos podem expressar emoções, compartilhar experiências e fortalecer laços com 
outros membros de sua comunidade. Esses pontos tornam possível a criação de um ambiente de 
reconhecimento e valorização.

A língua, portanto, proporciona um espaço linguístico próprio. Os surdos identificam-se 
como parte de uma cultura, fortalecendo o senso de pertencimento e de autoestima. Para além disso, 
a LIBRAS ainda faz-se como uma importante ferramenta pedagógica, já que ao obter contato com a 
língua, os estudantes surdos podem compreender, de forma mais ampla, o conteúdo a ser recebido. 
Por outro lado, a falta de acesso a ela resulta em impactos negativos no desenvolvimento social e 
emocional dos surdos (Reis, 2015).

Se a língua de sinais é, de alguma forma, negligenciada no ambiente escolar e/ou familiar, 
os surdos são, diretamente, privados de interações sociais absolutas e, consequentemente, também 
do acesso à informação. Este processo resulta no comprometimento do desenvolvimento cognitivo e 
emocional.

Como destacado por Reis (2015), a exclusão linguística é o caminho para a alienação social e 
para a perda da identidade cultural surda. Por isso, é fundamental a implementação de políticas públicas 

Tabela 1. Fatores Relevantes à Identidade Surda

Fonte: IFPA (2019).
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que possam garantir o ensino da LIBRAS desde os primeiros anos da escola. O conhecimento e acesso à 
língua é essencial para assegurar a inclusão social e, assim, gerar o desenvolvimento pleno e integral dos 
surdos, de modo que permite-lhes ocupar espaços de fala, exercendo sua cidadania de direito.

A educação inclusiva e os desafios para a escolarização de surdos

Conceitua-se como educação inclusiva o acesso e a permanência de todos os alunos no ensino 
regular, não levando em consideração suas diferenças e limitações. Nesse sentido, a inclusão escolar 
ultrapassa o ato da matrícula de alunos com deficiência e exige adaptações pedagógicas, formação 
continuada de professores e mudanças estruturais, de modo que atendam plenamente à diversidade 
em sala de aula (Silva Neto et al., 2018).

De acordo com Silva Neto et al. (2018), no Brasil, a educação inclusiva é impulsionada 
principalmente pelas políticas públicas que buscam superar a exclusão, promovendo uma escola igualitária 
para todos. No entanto, antes de alcançar esta abordagem, o país passou por diferentes fases na educação 
de pessoas com deficiência, incluindo períodos de exclusão, segregação e, finalmente, integração. Houve 
o fortalecimento da perspectiva inclusiva somente na última década, a partir de avanços na legislação e 
nas práticas educacionais. Os autores explicam ainda que a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva reforça o direito dos alunos com deficiência sobre frequentarem escolas 
regulares, de modo que garante o apoio especializado e os recursos pedagógicos necessários.

Todavia, ainda que estes avanços sejam factuais, a implementação da abordagem inclusiva 
na educação do Brasil ainda enfrenta desafios constantes. Cita-se, principalmente, a ausência de 
infraestrutura acessível, capacitação insuficiente de profissionais e a resistência por parte de algumas 
instituições. Por outro lado, a inclusão escolar continua sendo um compromisso social no qual exige 
o envolvimento de toda a comunidade escolar, e, quando aplicada corretamente, colabora para a 
formação de uma sociedade plena, justa e equitativa. É dessa maneira que a promoção ao respeito 
impactará no desenvolvimento dos alunos.

Para que a inclusão educacional dos alunos surdos seja efetiva, a escola precisa, primeiramente, 
vencer múltiplos desafios. Silva et al. (2018), por exemplo, pontuam que uma das principais barreiras é 
a exclusão social que emerge da interação com colegas ouvintes. Para os autores, a língua de sinais é o 
principal elemento no desenvolvimento do surdo, no entanto, num ambiente escolar majoritariamente 
ouvinte, torna-se a fonte de embate. A escola, portanto, deve integrar e centralizar a LIBRAS em seu 
ensino, para que, além de uma aprendizagem plena, o aluno surdo não precise conviver com a barreira 
linguística entre ele e seus colegas.

Constatou-se em pesquisa realizada por Rizzo e Benites (2019) que uma dificuldade também 
recorrente em escolas com alunos surdos é a falta de intérpretes para suprir a precisão. A presença 
desse profissional é prevista na LDB, artigo 58, da Lei 9.394/96, na qual se prevê, além de ensino regular 
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para alunos portadores de necessidades especiais, a presença de recursos visuais e de um intérprete de 
Língua Portuguesa/Libras para os educandos surdos. No entanto, a maior parte das escolas não tem 
profissionais o suficiente para essa demanda.

Uma pesquisa realizada por Gauquelin (2023) objetivou entender as dificuldades vivenciadas 
por professores durante a prática docente com alunos surdos e evidenciou que todos os docentes 
entrevistados apresentam algum nível de dificuldade nesse processo. Detalhadamente, 34% dos 
professores apresentam dificuldade mediana, 42% muita dificuldade e 19% dificuldade excessiva. 
Estes professores, então, relataram que as barreiras no ensino se concentram na ausência de formação 
continuada, no ensino não bilíngue, na cultura surda e suas especificidades, e na pouca prática 
pedagógica inclusiva existente (Gauquelin, 2023).

Portanto, as práticas pedagógicas devem contextualizar o sujeito surdo como um aluno 
constituído pela linguagem, entendendo também que, no Brasil, essa constituição linguística é 
realizada através da Libras. Pereira e Oliveira (2021) pontuam que:

Compreendem-se que as escolas precisam oferecer ao aluno surdo as mesmas oportunidades 
de entendimento do conteúdo ministrado em sala de aula, visando assim, efetivamente, uma 
inclusão de todos no processo educacional; para isso ocorrer, fica evidente a necessidade da 
acessibilidade linguística (Pereira; Oliveira, 2021, p. 125).

Dessa forma, entende-se que a inclusão do aluno surdo, e, consequentemente, a quebra das 
barreiras escolares existentes, não dependerá somente da presença desses estudantes no ambiente 
escolar. Será necessário um compromisso factual com a acessibilidade linguística e pedagógica, 
realizada principalmente através da implementação efetiva da Libras como parte integrante do ensino, 
além da formação continuada de professores e da garantia de intérpretes suficientes para suprir a 
demanda escolar.

Escolas bilíngues como alternativa para a educação de surdos

O cenário da educação inclusiva, por meio da língua, presume a existência e atuação de 
intérpretes, a utilização de materiais adaptados e o uso da língua como material pedagógico. Entretanto, 
e infelizmente, essas são ideias utópicas na educação atual. Silva e Silva (2016) dizem que, para surdos, 
a educação inclusiva torna-se um desafio superior, pois estes alunos caracterizam-se como um público 
com seus próprios signos linguísticos e seus próprios elementos culturais. Esses alunos, normalmente, 
demonstram dificuldade na língua oral e no português, o que torna a LIBRAS seu principal meio de 
comunicação e inserção na sociedade.

A educação bilíngue é a alternativa essencial e mais adequada para a escolarização de estudantes 
surdos. A LIBRAS seria reconhecida como a primeira língua (L1) do sujeito, e o português escrito como 



|       100       |

Entre Barreiras e Possibilidades: Da Política à Prática Pedagógica Inclusiva

a segunda língua (L2), de modo que seja garantido o aprendizado de maneira natural e acessível para o 
aluno surdo. E, ainda que a escola bilíngue represente um ambiente diferente, a projeção de uma escola 
que respeita a identidade linguística e cultural dos surdos e que proporciona um espaço de ensino no 
qual a comunicação e o desenvolvimento cognitivo podem ocorrer sem barreiras linguísticas também 
pode representar um bom caminho (Souza; Silva, 2022).

Silva et al. (2018) explicam que existem dois modelos para a aplicação do bilinguismo no 
Brasil. O primeiro modelo diz que a aprendizagem da LIBRAS e da língua oral/auditiva deve ocorrer 
simultaneamente, trazendo a língua de sinais e sua alfabetização para o segundo plano. Por outro lado, 
o segundo modelo não aponta importância para a aprendizagem da língua oral e prioriza a língua de 
sinais para o surdo, pontuando a língua escrita também como necessária. Desse modo, os dois modelos 
distintos coexistem e são utilizados pelas escolas bilíngues existentes.

Quando o surdo apenas é inserido num ensino regular, cujos conteúdos são ministrados 
através da Língua Portuguesa, e repassados para ele por um intérprete, que, devido às diretrizes de sua 
profissão, não pode interferir no processo ensino-aprendizagem do aluno, sua educação não se torna 
plena. Portanto, uma escola bilíngue torna-se o caminho ideal para a contínua e completa educação 
da comunidade surda (Freire; Moura; Felix, 2017).

O desenvolvimento linguístico e cognitivo é um dos resultados mais satisfatórios advindos 
das escolas bilíngues, pois proporcionam um ambiente no qual a LIBRAS é utilizada como língua 
de instrução, permitindo que os alunos surdos possam desenvolver plenamente suas habilidades 
linguísticas. Em uma escola bilíngue, a identidade e a cultura surda também são valorizadas (Freire; 
Moura; Felix, 2017).

Ao incorporar a Língua de Sinais ao cotidiano escolar, ocorre uma promoção e valorização 
da identidade e da cultura surda, o que fortalece a autoestima dos alunos, conectando-os a uma 
comunidade. Para além disso, também ocorre uma inclusão social e acadêmica, pois, ao implementar 
um currículo adaptado às necessidades únicas dos alunos, estas escolas garantem uma educação de 
qualidade que respeita suas especificidades linguísticas (Freire; Moura; Felix, 2017).

Ao traçar um paralelo entre as escolas regulares e as bilíngues, compreendemos que o primeiro 
modelo busca integrar os alunos surdos em turmas com ouvintes, adotando intérpretes de LIBRAS e 
materiais didáticos específicos. Tal abordagem, no entanto, representa desafios consideráveis, uma vez 
que existe escassez de profissionais qualificados e falta de infraestrutura adequada nessas escolas. Por 
outro lado, o segundo modelo priorizam a LIBRAS como primeira língua, trazendo o português como 
segunda. Dessa maneira, criam um ambiente mais adequado às necessidades linguísticas e culturais 
do surdo (Felipe, 2018).

Ainda que a implementação de escolas bilíngues ainda seja limitada no país, o bilinguismo como 
alternativa para a educação de surdos favorece o desenvolvimento cognitivo e social dos referidos alunos, 
tornando a aprendizagem mais eficaz e melhorando a integração na comunidade surda com a sociedade 
geral. Portanto, é necessária a existência de políticas públicas que ampliem a adoção desse modelo, para que 
seja possível uma educação ainda mais criteriosa e qualificada para a comunidade surda.
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Considerações finais

Reconhecida pela Lei 10.436/2002, a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) se define como uma 
língua visual-motora utilizada pela população surda do Brasil. Para as pessoas surdas, é por meio da 
LIBRAS que é possível receber conhecimento, trocar experiências e sentir-se verdadeiramente parte de 
uma sociedade. Desse modo, ao longo desta pesquisa, conseguiu-se entender que a referida língua exerce 
um papel excepcional na socialização e no sentimento de pertencimento das pessoas surdas.

Compreendeu-se, também, que a educação inclusiva brasileira tenta fornecer acesso e 
permanência do aluno surdo no ensino regular, no entanto, enfrenta desafios significativos em sua 
implementação. A pouca presença de intérpretes nessas escolas, unindo-se com a ausência de formação 
continuada pelos docentes e a falta de infraestrutura adequada, mostra-se como um dos principais 
desafios desse modelo de escola. Por outro lado, as escolas bilíngues, ainda que sejam minoria no 
Brasil, se pontuam como a melhor opção para o ensino de pessoas surdas, pois entendem a essência e 
a importância da LIBRAS para seu desenvolvimento pleno.

Portanto, o presente artigo conclui que a LIBRAS não é opcional para a educação de 
surdos e que, para existir um desenvolvimento linguístico e cognitivo pleno no processo de ensino-
aprendizagem do aluno surdo, é necessário que a língua de sinais seja prioridade em seu ensino, uma 
vez que a integração escolar, a socialização e o desenvolvimento de habilidades linguísticas serão, 
principalmente, um resultado da integração entre a escola e a Língua Brasileira de Sinais.
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